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TERMO DE REFERÊNCIA 28/2024 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
1. DA INTRODUÇÃO: 
 
1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo: 
1.1.1. Definir o objeto a ser contratado; 
1.1.2. Estabelecer as características do objeto a ser contratado, os prazos, a forma de 
execução, a forma de pagamento, as obrigações e deveres das partes; 
1.1.3. Indicar as adequações da contratação ao planejamento anual e ao orçamento 
municipal. 
 
2. DO OBJETO:  
 
2.1- Constitui objeto do presente Termo de Referência à contratação de empresa 
especializada em treinamento e capacitação de pessoal, conforme especificações e 
condições contidas neste Termo de Referência.  
 
2.2- DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVO: 
   
        

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

1 Curso de 
Formação de 
Agentes de 

Contratação, 
Comissão de 
Contratação, 
Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

Unidade 1                                                             R$ 
1.490,00 

R$ 
1.490,00 

 
2.2.1. Como especificação, a contratada deverá, obrigatoriamente executar o objeto deste 
termo no dia, local e horários especificados.  
2.2.2. A garantia da contratação será aplicada conforme as normas da Lei Federal nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
2.2.3. Caso o fornecedor apresente prazo maior de garantia, este prevalecerá em detrimento 
da previsão acima; 
2.2.4. Considerando a adoção do sistema de registro de preço, está prevista a aquisição 
mínima de 10% (dez por cento) das quantidades indicadas acima, na forma do artigo 82, 
inciso II, da Lei 14.133/2021.  
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2.3. DO PRAZO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÕES 
 
2.3.1. O prazo do contrato será de um mês e não haverá necessidade de contrato escrito por 
trata-se de compra de pronto pagamento §2º do artigo 95 da lei 14.133. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA/FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
Conforme Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação justifica-se a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de capacitação de servidor, referente ao 
Curso de ‘‘Formação de Agentes de Contratação, Comissão de Contratação, Pregoeiro e 
Equipe de Apoio’’, para a Câmara Municipal. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
 
O serviço a ser contratado atende à solução como um todo por apresentar curso com 
conteúdo programático (anexo ao processo) e carga horária adequados e por se tratar de 
empresa de notória especialização na ministração de cursos de aperfeiçoamento. 
 
5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1- Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto e que satisfaçam a todas as exigências e normas contidas neste Termo de Referência. 
5.2- Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de falência, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no 
país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com as 
ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 
5.3- Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, 
as condições de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021.  
 
5.4- DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
Nos termos do art. 68 da Lei 14.133/21, as habilitações fiscal, social e trabalhista;  
5.4.3- A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
5.4.4- A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
5.4.5- A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
5.5- DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
5.5.1- Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
 
 
 



 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO TIAGO 
      CEP 36.350 - 000    -    ESTADO DE MINAS GERAIS 

        Rua Carlos Pereira, n.º 122  -  Centro 
      Telefax: (32)  3376 – 1357 

        E-mail contratacao@camarasaotiago.mg.gov.br 
 

5.7- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
5.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 
5.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
5.7.3.A documentação exigida no presente poderá ser apresentada em original, por cópia 
acompanhada de declaração de autenticidade ou por qualquer outro meio expressamente 
admitido por esta Administração. 
 
6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1- Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará de 
forma imediata  entre os dias 26 a 28 de Junho de 2024, por tratar-se de pronto pagamento. 
 
6.5- DO RECEBIMENTO: 
 
6.5.1. Para serviços: a)provisoriamente, em até 15 (quinze) dias, pelo fiscal designado, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico; e b) definitivamente, em até 30 (trinta) dias, pelo gestor do contrato, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
 
6.6. DA RECUSA DO OBJETO: 
 
6.6.1. Se houver rejeição do objeto, nos termos do Art. 140, § 1º, da Lei 14.133/2021, a 
licitante deverá proceder à reparação sem qualquer ônus para a Administração e dentro de 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo 
máximo de 03 (três) dias de sua ocorrência.  
6.6.2. A rejeição do objeto será formalizada através de termo próprio e comunicada à 
contratada por meio idôneo, físico ou eletrônico, cuja prova da comunicação será encartada 
aos autos do Procedimento Licitatório;  
6.7. Após a execução completa do objeto contratado, incluindo a realização de todos os 
pagamentos devidos, o gestor lavrará termo de encerramento da execução e encaminhará à 
autoridade superior para a devida conclusão do Processo Licitatório. 
 
7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. De modo a resguardar a efetiva execução do objeto e, consequentemente, suprir a 
necessidade apresentada perante o presente procedimento de contratação, tem-se 
nomeados os seguintes servidores para gestão e fiscalização do contrato: 
Gestor: Lindoval Ronaldo de Castro 
Fiscal: Cecília Bárbara Silva 
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7.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros. 
7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do serviço, indicando dia, mês, ano e horário, bem como o nome das pessoas 
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
7.4. O fiscal lavrará termo detalhado do recebimento provisório, apontando todas as 
circunstâncias envolvidas na execução do objeto, atestando sua regularidade ou não. 
7.5. O gestor lavrará termo detalhado do recebimento definitivo, atestando se a execução do 
objeto atendeu todas as exigências do Edital e do Contrato. 
7.6. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n. 14.133/21 e os 
atos normativos regulamentares correspondentes. 
7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 
7.8. A subcontratação só será admitida mediante prévia anuência da contratante, 
condicionada à apresentação de toda documentação comprobatória dos requisitos da 
contratação previstos no item 5 deste termo. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
8.1. O pagamento será realizado após a emissão dos boletos que ocorre no ato de inscrição 
do curso de capacitação. 
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento e aprovação da Nota Fiscal ou Fatura quando a 
Administração contratante atestar a execução do objeto do contrato através do Termo 
Definitivo de Recebimento. 
 
8.3. Deverão constar na Nota Fiscal obrigatoriamente os seguintes dados: 
Razão Social: Câmara Municipal de São Tiago 
Endereço: Praça Ministro Gabriel Passos, 681 – Centro 
São Tiago/MG – 36350-000 
CNPJ: 26.148.106/0001-20 
 
8.4. Se a Nota Fiscal ou Fatura for apresentada em desacordo ao contratado ou com 
irregularidades, o prazo para pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie 
as medidas necessárias a sua regulamentação formal, não implicando qualquer ônus para a 
Administração.  
8.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação, não cabendo a esta pleitear reajuste de preço, atualização monetária ou 
quaisquer outros direitos que entender cabível.  
8.6. A atualização monetária incidente após o decurso do prazo para efetivo pagamento será 
calculada pelo índice IPCA.  
8.7. O acompanhamento para fins de liquidação contratual se dará através do Fiscal do 
Contrato. 
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9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1- O critério de seleção deu-se tendo em vista tratar-se de contratação de serviço técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual, com empresa de notória 
especialização, adequando-se inteiramente ao artigo 74, inciso III alínea f) da lei 14.133/21. 
 Consoante dispõe o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação deriva da 
inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se 
escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do procedimento licitatório não é 
adequada para a obtenção do resultado pretendido. 
 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 
 
10. DO CUSTO ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 
 
10.1- Em adstrição às diretrizes do Art. 23, da Lei 14.133/2021, o valor estimado para a 
presente contratação será de R$ 1.490,00 (um mil quatrocentos e noventa reais). 
10.2- O valor da proposta deve abranger os custos com equipamentos, profissionais, 
materiais, transporte, entre outros.  
10.3- O objeto da contratação não será adjudicado em preço superior ao valor estimado.  
 
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Unidade: 001.002 - Legislativa 
Função: 01 - Legislativa 
SubFunção: 031- Ação Legislativa 
Programa: 0108 – Atividades Administrativas do Legislativo 
Atividade: 2.808 – Manutenção de Serviços de Terceiros 
Conta: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDIC 
Fonte 1.500 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES 
 
12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 
provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
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12.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
comissão ou servidor especialmente designado; 
12.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no presente contrato e termo de referência; 
12.1.6. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste contrato; 
12.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
12.2.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Obrigações Gerais: 
 
6.2.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e em 
seus anexos, neste contrato e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
6.2.2. Ministrar o curso conforme programação, nas datas e horários estipulados. 
6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
6.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste instrumento, o 
objeto/serviço com avarias, defeitos ou em desacordo com a descrição constante no termo de 
referência; 
6.2.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 7 (sete) dias que antecede a datada 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo; 
6.2.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado; 
6.2.8. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitados da Previdência Social e 
para aprendiz. 
6.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
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6.2.11. Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.2.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
6.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
6.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
14.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
14.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
14.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
14.1.9.fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.1.11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.3.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
14.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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14.3.2. Multa, cujo valor será calculado com base na complexidade do objeto e prejuízos 
apurados mediante Processo Administrativo Sancionador, até o limite de 30% do valor do 
contrato.  
14.3.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.3.6. Impedimento de licitar e de contratar com o órgão licitante pelo prazo de até três anos.  
14.3.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156. 
14.4. Antes da aplicação da penalidade, será facultada a defesa escrita do interessado, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, nos termos dos artigos 
157 e 158 da Lei 14.133/2021.   
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
14.6. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, nos termo do artigo 163 da Lei 14.133/2021. 
 
15. NORMAS DE REGÊNCIA 
 
15.1- O presente procedimento licitatório é regido pela Lei 14.133/21.  
15.2- Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação de 
regência. 
 
16. DO FORO 
 
16.1- As partes elegem o foro da comarca de São João Del Rei/MG para dirimir quaisquer 
conflitos existentes dentre esta contratação. 

                                                                                                                             
São Tiago, 21 de Junho de 2024. 

 
 
 
 

Eduardo Kennedy Martins 
Secretário da Mesa Diretora 

 
 
 

 


